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EDITAL

PROCESSO N. 19.30.1514.0001087/2021-71

PREGÃO ELETRÔNICO – EDITAL N. 005/2022

UASG N. 925892

Recebimento de propostas: a partir da data da divulgação do aviso no sítio: www.comprasnet.gov.br.

Abertura das propostas: às 14h30min (Quatorze horas e trinta minutos), do dia 15/2/2022 (horário de

Brasília).

Endereço eletrônico onde será realizada a sessão pública: www.comprasnet.gov.br

Todos os itens são exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP

1. LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N. 005/2022

1.1. A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Av. LO-04,

Lt.  5/6,  CEP.  77.006-218,  Palmas – TO,  torna público,  para conhecimento dos  interessados,  que promoverá

licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM  para a AQUISIÇÃO DE

CAFÉ E AÇÚCAR, visando atender as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins. A licitação será

regida pela Lei n. 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006 e subsidiariamente, pela Lei

n. 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições constantes deste Edital e Anexos. Regulamentado pelo Ato

PGJ n.  025/2016.  Este Pregão será conduzido pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio designados pela

Portaria n. 736/2021 publicada no DOMP/TO n. 1.301 de 10 de setembro de 2021.

1.2. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:

1.2.1. Termo de Referência – Anexo I;

1.2.2. Modelo Declaração a que se refere o art.  4º, XI, IN RFB n. 1.234 (somente para a empresa vencedora,

quando esta for optante pelo SIMPLES) – Anexo II;

1.2.3. Modelo da Proposta de Preços  – Anexo III.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto do presente pregão consiste na AQUISIÇÃO DE CAFÉ E AÇÚCAR, visando atender as demandas

do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital.

2.2.  É  recomendada  a  leitura  integral  deste  Edital  e  seus  Anexos,  uma  vez  que  a  sua  inobservância,

principalmente no que diz  respeito à documentação exigida e à apresentação da proposta,  poderá acarretar

respectivamente a inabilitação e a desclassificação da licitante.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderá participar desta licitação qualquer empresa especializada no ramo, legalmente constituída, desde que

satisfaça as exigências fixadas neste Edital e nos seus Anexos.

3.1.1. Todos os itens são exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP, nos

termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014).
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3.1.2. Para que a empresa possa receber o tratamento diferenciado dirigido às Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte,  nos termos da Lei Complementar n.  123/06, a mesma deverá declarar-se como tal  no ato do

credenciamento em campo próprio do sistema.

3.2. O licitante, que deverá estar inscrito no sistema eletrônico “Comprasnet”, no site www.comprasnet.gov.br (o

qual  é  de acesso livre – SICAFWEB),  deverá providenciar  o seu  credenciamento dentro do serviço “Pregão

Eletrônico”.

3.3. Não serão admitidas a esta licitação empresas sob forma de consórcio, empresas suspensas de contratar com

esta Procuradoria-Geral de Justiça ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como

as que estiverem em regime de falência ou recuperação judicial.

3.4.  Não será admitida nesta licitação a participação de empresas cujo estatuto ou  contrato social  não seja

pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.

3.5. É vedada a participação de empresa que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta,  colateral  ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive,  dos membros ocupantes de cargos de

direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção,

chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área

encarregada da licitação, nos termos do art. 3º, inciso II, da Resolução n. 037/2009 do CNMP – Conselho Nacional

do Ministério Público, alterado pela Resolução n. 172/2017/CNMP.

3.6. Na forma do art.  9º, da Lei n. 8.666/93, não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da

qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital

com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

c) integrantes do Ministério Público do Estado do Tocantins.

3.7. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos

de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, nos

termos do artigo 26, § 4º, do Decreto n. 10.024/2019.

3.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às

sanções previstas neste edital.

4. CREDENCIAMENTO

4.1.  As empresas interessadas em participar do certame deverão providenciar,  previamente,  o credenciamento

perante a  Secretaria  de Logística e  Tecnologia  da Informação,  do Ministério  do Planejamento,  Orçamento e

Gestão, provedor do Sistema Eletrônico utilizado nesta licitação, no site www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal  e intransferível,

para acesso ao sistema eletrônico.

4.3. O credenciamento do licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores – SICAF.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Procuradoria-Geral de

Justiça do Estado do Tocantins qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros.

4.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de

sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. A licitante deverá cadastrar no sistema Comprasnet a proposta de preços conforme os campos disponíveis no

sistema e anexar os Documentos de Habilitação, a Proposta de Preços e a Documentação Técnica exigida neste
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Edital  relativa à proposta,  até a data e o horário marcados para abertura da sessão pública,  quando,  então,

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento desta documentação.

5.2.  A  não  apresentação  nesta  fase,  dos  documentos  exigidos  no  subitem  5.1  deste  Edital  ensejará  a

desclassificação da licitante, com exceção da documentação técnica exigida no edital relativa à proposta.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado

aos demais licitantes o direito de acesso aos dados neles constantes.

5.4.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.5.  A proposta de preços não poderá conter alternativas,  devendo no valor ofertado estar inclusos todos os

impostos, taxas, fretes, embalagens, seguro, custos da garantia e demais encargos. O descumprimento acarretará

a desclassificação da empresa.

5.6.  O  licitante se responsabilizará por  todas  as  transações que forem efetuadas  em seu  nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras todas as informações inseridas no sistema.

5.7.  Os preços propostos  deverão conter  até duas casas decimais,  não sendo admitidos  valores  simbólicos,

irrisórios ou iguais a zero, ensejando a desclassificação.

5.8. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF e habilitada na licitação, deverá ser o mesmo para

efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento.

5.9. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de abertura da sessão pública

estabelecida no preâmbulo deste Edital.

5.10.  No caso de divergência entre a especificação contida neste Edital  e no sistema SIASG,  prevalecerá a

descrita neste Edital.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário

e local indicados neste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br .

6.2.  Durante a sessão pública,  a  comunicação entre o Pregoeiro e as  licitantes  ocorrerá mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (chat).

6.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  inobservância  de  quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade

com os requisitos estabelecidos no edital.

6.4.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhada em tempo real

por todos os participantes.

6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

6.5.1. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.

7. DO ENVIO DE LANCES

7.1.  Classificadas as propostas,  o Pregoeiro dará início à fase de lances,  quando então os licitantes poderão

encaminhá-los, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.2.  Os licitantes poderão oferecer  lances sucessivos,  observado o horário fixado para a abertura da sessão

pública e as regras estabelecidas neste Edital.

7.3. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo menor preço por item.

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em

primeiro lugar.
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7.6. Será adotado para o envio de lances o modo aberto e fechado, em que a etapa de envio de lances da sessão

pública terá duração de quinze minutos.

7.6.1. Encerrado o prazo previsto no subitem 7.6, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e,  transcorrido o período de até dez minutos,  aleatoriamente determinado,  a recepção de lances será

automaticamente encerrada.

7.6.2. Encerrado o prazo de que trata o subitem 7.6.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta

de valor mais baixo e os autores das ofertas com

valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.6.3.  Na ausência de,  no mínimo,  três ofertas nas condições de que trata o subitem 7.6.2,  os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final

e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

7.6.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 7.6.2 e 7.6.3 o sistema ordenará os lances em ordem

crescente de vantajosidade.

7.6.5. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 7.6.2 e 7.6.3, haverá o reinício da

etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após

esta etapa, o disposto no subitem 7.6.4.

7.6.6. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para

habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa

fechada, nos termos do disposto no subitem 7.6.5.

7.7. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos

atos realizados.

7.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a

sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação expressa

do fato aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br .

7.9. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45

da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º

do art. 3º da Lei n. 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

7.10. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem 7.9, caso não haja envio de lances após o

início da fase competitiva.

7.10.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. O Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas, diretamente ao licitante que tenha

apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições

diferentes das previstas neste Edital.

8.1.1.  A negociação será realizada por  meio do sistema eletrônico podendo ser  acompanhada pelos  demais

licitantes.

8.2.  A licitante melhor  classificada deverá encaminhar por  meio da funcionalidade “Enviar  Anexo” no sistema

comprasnet,  no prazo de até 02 (duas)  horas,  contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro,  a proposta

adequada ao lance dado na sessão do Pregão e/ou ao valor negociado, conforme o caso.

8.2.1. Caso a licitante não tenha apresentado a documentação técnica exigida neste Edital relativa à proposta ou

havendo a necessidade de complementação das informações apresentadas relativas à documentação técnica,

deverá encaminhá-las juntamente à proposta adequada, nos termos do subitem anterior.
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8.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o

valor máximo aceitável estipulado pela PGJ/TO e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas

do objeto.

8.4. Somente serão aceitas propostas cujos preços sejam compatíveis com os praticados no mercado, devendo

ser desclassificadas aquelas que apresentarem valores unitários e totais superiores aos estipulados no Termo de

Referência – Anexo I, sendo aqueles considerados preço máximo pelo item a ser contratado pela Administração.

8.5. Sendo aceitável a proposta de menor valor, o Pregoeiro passará à fase de habilitação conforme item 9.

8.6. Na hipótese da proposta de menor preço não ser aceita ou se o licitante vencedor desatender às exigências

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, podendo negociar com a licitante, no sentido de se

obter melhor proposta, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação,

segundo o critério do menor preço por item e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda

ao Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1.  A  habilitação  dos  licitantes  será  verificada  por  meio  do  SICAF  (habilitação  parcial)  e  dos  demais

documentos de habilitação especificados neste edital.

9.1.1.  Os  licitantes  que  não  atenderem  às  exigências  de  habilitação  parcial  no  SICAF  deverão  apresentar

documentos que supram tais exigências.

9.1.2.  Os  documentos  de  habilitação  deverão  ser  encaminhados,  concomitantemente  com  a  proposta,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública.

9.2. A habilitação parcial do licitante será realizada mediante consulta “on-line” ao SICAF efetuada pelo Pregoeiro,

a ser verificado os seguintes documentos e respectivas comprovações:

9.2.1. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a)  Prova de regularidade para  com a Fazenda Federal  (Certidão Conjunta  Negativa),  para  com a Fazenda

Estadual e do domicílio ou da sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b) Regularidade com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito);

c) Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade Fiscal do

FGTS);

d) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas).

9.2.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, comprovando que a licitante exerce atividade pertinente;

b) Ato constitutivo, estatuto, ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades

empresariais,  e,  no  caso  de  sociedade  por  ações,  acompanhada  de  documentos  de  eleição  de  seus

administradores, comprovando que a licitante exerce atividade pertinente;

b.1) Caso haja alteração contratual deverá ser apresentada a última modificação consolidada e/ou a cadeia de

alteração até a que esteja em vigor.

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de Diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato

de Registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exigir.

9.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço Patrimonial do último exercício social, exigível e apresentado na forma da lei, que comprove a

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

a.1) O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis para fins de cumprimento

do art. 31 da Lei n. 8.666/1993 é o estabelecido no art. 1.078 da Lei Federal n. 10.406/2002 (Lei do Código Civil) e

art. 132 da Lei Federal n.° 6.404/1976, portanto, até o quarto mês seguinte ao término do exercício social (30 de
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abril). Desse modo, ocorrendo a habilitação da licitante em data posterior a este limite, torna-se exigível, para fins

de  qualificação  econômico-financeira,  a  apresentação  dos  documentos  contábeis  referentes  ao  exercício

imediatamente anterior.

a.2) Serão considerados na forma da lei o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim apresentados:

I) publicados em Diário Oficial; ou

II) publicados em jornal de grande circulação; ou

III) por cópia registrada no órgão de registro público competente da sede ou domicílio da licitante; ou

IV) por cópia extraída do Livro Diário – devidamente autenticado no órgão de registro público competente da sede

ou domicílio da licitante -

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

V) por cópia extraída do Livro Diário, com o respectivo comprovante de entrega da Escrituração Contábil Digital ao

SPED Contábil; ou

VI) outros meios permitidos pelas normas de regência.

a.3)  Para  as  empresas  criadas  no  exercício  em  curso,  apresentar  a  fotocópia  do  Balanço  de  Abertura,

devidamente registrada ou autenticada na Junta Comercial do Estado da Sede ou Domicilio da licitante;

a.4) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial  os Índices de Liquidez

Geral – ILG, Solvência Geral – ISG e Liquidez Corrente – ILC superiores a 1 (um) ou que atendam a alínea “a.6”

deste subitem.

O cálculo dos índices acima será feito em conformidade com as seguintes equações:

Liquidez Corrente (LC) = Ativo Circulante / Passivo Circulante

Liquidez Geral (LG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo

Não Circulante

Solvência Geral (SG) = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

a.5) Comprovação de patrimônio líquido de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação,

conforme determina a Lei nº

8.666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais;

a.6) As empresas que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices referidos acima,

quando de suas habilitações, deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, patrimônio líquido

de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, na forma dos §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei

n.° 8.666/93, como exigência imprescindível para sua habilitação.

b) Certidão Negativa de Falência e/ou Recuperação Judicial  expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da

pessoa jurídica licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão.

b.1) Caso não conste o prazo de validade na respectiva certidão, será considerada válida pelo período de 1 (um)

ano, contado da sua expedição.

9.2.4. Relativos à Qualificação Técnica:

a)  01 (um) atestado de capacidade técnica ou certidão, no mínimo, expedido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente, que comprove ter a licitante fornecido materiais

compatíveis em características com o objeto desta licitação. 

9.3. Além do contido nos subitens 9.2.1, 9.2.2, 9.2.3 e 9.2.4, exigir-se-á dos licitantes as seguintes declarações a

serem feitas em campo próprio do sistema Comprasnet:

9.3.1.  A declaração do cumprimento ao disposto no artigo 7º,  Inc.  XXXIII da Constituição Federal,  quanto à

proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores

de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, a ser feita em campo específico no sistema;

9.3.2. A declaração sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação

no presente processo licitatório,  ciente da obrigatoriedade de declarar  ocorrências posteriores,  a ser feita em

campo específico no sistema;

9.3.3. A Declaração de Elaboração Independente de Proposta, a ser feita em campo específico no sistema;

9.4.  Nos casos de pendência cadastral  no SICAF, tais como, documentação com prazo de validade expirado,
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documentação incompleta, nível de cadastramento sem o documento comprobatório anexado, documentação em

desconformidade com o solicitado no Edital ou com o previsto na legislação aplicável no momento da habilitação,

a licitante deverá encaminhar a referida documentação que atenda ao instrumento convocatório,  por meio da

funcionalidade “Enviar Anexo” no sistema comprasnet, no prazo de até 02 (duas) horas, contado da convocação

efetuada pelo Pregoeiro.

9.4.1. Alternativamente, a licitante poderá promover a regularização da documentação no sistema SICAF, no prazo

previsto no subitem 9.4, contado da convocação do anexo.

9.4.2.  O prazo de regularização de que trata os subitens 9.4 e 9.4.1 se aplica tão somente aos documentos

exigidos no subitem 9.2 que trata da habilitação parcial no SICAF.

9.5. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as

condições de habilitação das licitantes, constituindo meio legal de prova.

9.6. O Pregoeiro fará a conferência do Relatório emitido pelo SICAF e do documento comprobatório anexado ao

sistema, havendo divergência nos prazos de validade prevalecerá o fixado no documento comprobatório.

9.7. Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante, ou seja, se matriz, documentos

da matriz,  se filial,  documentos da filial,  exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em

nome da matriz.

9.8. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte,

só  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  que  se  dará  com  a  emissão  da  Nota  de  Empenho,  mas  toda

documentação será exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista na fase de habilitação,

mesmo que esta apresente restrição.

9.8.1.  À microempresa ou  empresa de pequeno porte que esteja com alguma restrição na comprovação da

regularidade fiscal  e trabalhista será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,  a contar da divulgação do

resultado da fase de habilitação no chat do sistema comprasnet, prorrogáveis por igual período, a requerimento da

interessada  e  a  critério  da  Administração  Pública,  para  regularização  da  documentação,  pagamento  ou

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.8.2. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação,

sem  prejuízo  das  sanções  legais  cabíveis,  sendo  facultado  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do

Tocantins convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, na forma prevista pelo subitem 8.6.

9.8.3. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização de

que trata o subitem 9.8.1.

9.9.  Constatado  o  atendimento  das  exigências  habilitatórias  fixadas  neste  Edital,  o  licitante  será  declarado

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos, encaminhando-se,

em seguida, os autos à autoridade competente para homologação.

9.10. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste

edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará o licitante inabilitado, sendo convocado outro licitante, observada a

ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções legais cabíveis.

9.11. Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, a classificação dos

lances, bem como as ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação.

9.12.  Os documentos anexados no sistema poderão ser  solicitados em original  ou  por  cópia autenticada em

cartório competente a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

9.12.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a Comissão

Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, cujo endereço é: Quadra 202

Norte, Conj. 01, Av. LO-04, Lt. 5/6, CEP. 77.006-218. Palmas – TO.

10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

10.1.  Até 2 (dois)  dias úteis  antes da data fixada para abertura da sessão pública,  qualquer pessoa poderá

impugnar exclusivamente na forma eletrônica o presente instrumento convocatório, pelo e-mail: cpl@mpto.mp.br.
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10.2.  A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do edital  deverá ser efetuada pelos

interessados até o 3º. (terceiro) dia útil que anteceder a data fixada para a abertura da sessão pública, podendo

fazê-lo pela internet, através do e-mail: cpl@mpto.mp.br, ou através do telefone (63) 3216-7619.

10.3. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados no

site www.comprasnet.gov.br.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1.  Declarado o vencedor,  qualquer  licitante poderá,  de forma imediata e motivada,  em campo próprio do

sistema, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões

em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente.

11.2. O sistema disponibilizará campo próprio para manifestar as intenções de recurso que ficará franqueada aos

licitantes por um tempo mínimo de 20 (vinte) minutos.

11.3.  A falta  de  manifestação  imediata  e  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer,  importará  na

decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão Permanente de

Licitação, no endereço indicado no subitem 14.1 deste Edital.

11.6.  Decididos  os  recursos,  a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da Licitação ao licitante

vencedor.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação  correrão  com  recursos  oriundos  do  Tesouro  Estadual,

consignados no Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

13. DO VALOR ESTIMADO

13.1. Estima-se o valor total desta licitação em R$ 74.880,00 (Setenta e Quatro Mil, Oitocentos e Oitenta Reais).

14. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

14.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e

seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, por meio do e-mail  cpl@mpto.mp.br ou fone:

(63) 3216-7619.

15. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

15.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de Referência.

15.2. Fica a empresa vencedora, quando assim couber, ciente da obrigatoriedade de apresentação da Declaração

de Opção pelo Simples, conforme modelo do Anexo II do Edital, obedecendo ao disposto na Instrução Normativa

RFB n. 1.234. A Declaração deverá ser emitida em duas vias, assinadas pelo Representante Legal da empresa, a

ser apresentada no ato da entrega do material, junto com a Nota Fiscal, esclarecendo este órgão ministerial que a

não apresentação do documento em questão ocasionará o desconto no pagamento devido às empresas do valor

referente ao encargo previsto na Lei n. 9.430, de 27/12/96. O Termo de Opção pelo Simples será consultado pela

PGJ/TO no ato da liberação do Pagamento da Nota Fiscal.

15.3. A empresa vencedora deverá encaminhar, quando solicitado, via e-mail, o n. do banco, agência e número da

conta corrente, endereço, telefone e dados do representante legal  da empresa, com n. do CNPJ e Inscrições

Estadual e Municipal.

15.4. A empresa vencedora deverá fornecer meios de comunicação tais como e-mails e telefones fixos e celulares

para contato durante a vigência do prazo de garantia.

16. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

16.1. É responsabilidade do FORNECEDOR providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito

cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais,
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insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e

demais despesas necessárias à perfeita entrega dos produtos pelo FORNECEDOR.

16.2.  A contratada para a execução do objeto estará obrigada a satisfazer  todos os requisitos,  exigências  e

condições estabelecidas neste Edital;

16.3. Efetuar a entrega dos produtos de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no Edital e

na nota de empenho, responsabilizando-se com exclusividade por todas as despesas relativas à entrega.

16.4.  Comunicar à PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, imediatamente após o pedido de fornecimento,  os

motivos que impossibilitem o seu cumprimento.

16.5. A contratada deverá garantir a qualidade dos produtos licitados comprometendo-se a substituí-los, caso não

atendam  ao  padrão  de  qualidade  exigido,  apresentem  defeitos  de  fabricação  ou  danos  em  decorrência  do

transporte;

16.6. É de responsabilidade da Contratada o transporte apropriado dos produtos, bem como os encargos fiscais e

comerciais resultantes da adjudicação desta licitação.

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado por meio de Ordem Bancária, mediante a apresentação da

fatura, atestada e visada pelos órgãos de fiscalização e acompanhamento do recebimento do objeto, no prazo de

25 (vinte e cinco) dias corridos, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.

17.2.  A fatura que for  apresentada com erro será devolvida a Contratada para retificação e reapresentação,

acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior,  os dias que se passarem entre a data da devolução e a da

reapresentação.

17.3. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, aplicar-

se-á o índice do IPCA pro rata diem, a título de compensação financeira que será o produto resultante do mesmo

índice  do  dia  anterior  ao  pagamento,  multiplicado  pelo  número  de  dias  de  atraso  do  mês  correspondente,

repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

17.4. Entende-se por atraso o período que exceder ao prazo previsto no subitem 17.1.

17.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de

0,01667% ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n. 10.406/02, artigo 406).

17.6.  Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa quanto à

regularidade fiscal exigida na habilitação.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento

ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

18.2. Fica assegurado à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, mediante justificativa motivada, o

direito de, a qualquer tempo, e no interesse da Administração, revogar a presente licitação no todo ou em parte,

nos termos do art. 49 da Lei n. 8.666/93.

18.3.  As  proponentes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

18.4.  É  vedada a subcontratação,  cessão ou  transferência no todo ou  em parte do objeto ora licitado,  sem

expressa anuência da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

o do vencimento.

18.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa

ao presente Pregão.

18.7. A abertura da sessão no sítio Comprasnet da presente licitação poderá ser adiada ou transferida para outra
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data, mediante prévio aviso.

18.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado

em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

18.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade

e a segurança da contratação.

18.10. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-

se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da

proposta.

18.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará afastamento da licitante, desde que

seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

18.12.  Exigências  formais  não  essenciais  são  aquelas  cujo  descumprimento  não  acarrete  irregularidade  no

procedimento,  em termos  processuais,  bem como,  não importem em vantagem a um ou  mais  licitantes  em

detrimento das demais.

18.13.  A  Administração  poderá,  até  o  recebimento  da  Nota  de  Empenho,  inabilitar  licitante,  por  despacho

fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a

ter  conhecimento de fato  ou  circunstância  anterior  ou  posterior  ao julgamento da licitação que desabone a

habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal da licitante. Neste caso,

o Pregoeiro convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

18.14. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos

requeridos no presente Edital e seus Anexos.

18.15.  Se a  documentação de habilitação não estiver  de acordo com as  exigências  editalícias  ou  contrariar

qualquer de seus dispositivos e Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente inabilitada, em qualquer fase do

processo.

18.16.  É permitido a qualquer  licitante o conhecimento dos termos da contratação e do respectivo processo

licitatório e,  a qualquer interessado,  a obtenção de cópia,  mediante o pagamento dos emolumentos devidos,

conforme art. 63 da Lei n. 8.666/1993.

18.17. A Área de Almoxarifado será responsável pela fiscalização da contratação oriundo(s) desta licitação.

18.18.  A apresentação da proposta de preços implica a aceitação plena e total  das condições deste Pregão,

sujeitando-se a licitante às sanções cabíveis.

18.19. Todos os atos inerentes ao presente processo obedecerão às regras concernentes ao Sistema Eletrônico

de Informações – SEI da Contratante, conforme as disposições do Ato n. 120/2019, publicado no Diário Oficial

Eletrônico do Ministério Público n. 873, de 06 de novembro de 2019.

18.20.  O  licitante  deverá  efetuar  o  cadastro  no  SEI,  acessando  o  link  https://sei.mpto.mp.br

/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0.

18.21.  A Licitante vencedora deverá realizar em até 03 (três) dias úteis,  contados da solicitação enviada pela

PGJ/TO, o cadastro no Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

18.22. Após a confirmação do cadastro, a licitante vencedora deverá realizar a assinatura eletrônica em até 05

(cinco) dias úteis, contados da disponibilização do documento no Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

18.23. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.

18.24. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, é competente o foro de Palmas – TO, com exclusão

de qualquer outro.
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RICARDO AZEVEDO ROCHA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE CAFÉ E AÇÚCAR, visando atender as

demandas do MP - TO para o ano de 2022, por meio de procedimento licitatório.

1.2. Os produtos com características similares foram agrupados, com o fito de maximizar os ganhos na economia

de escala e a expectativa por gerar melhores preços ofertados.

1.3.  Todos  os  itens  utilizados  na execução do objeto deverão atender  às  exigências  mínimas  de qualidade,

observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT,

INMETRO, etc.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A presente aquisição se justifica pelo fato  de que são produtos de uso contínuo para a perfeita execução das

atividades ministeriais durante o exercício de 2022.

2.2.  Visa  também  contribuir  com  o  objetivo  estratégico  de  melhorar  os  resultados  da  atuação  finalística

promovendo infraestrutura adequada.

3. DA MODALIDADE

3.1. O certame será processado na modalidade Pregão Eletrônico na forma tradicional.

4. DA FORMA DE AQUISIÇÃO

4.1. As aquisições decorrentes serão feitas mediante a emissão da Nota de Empenho.

5. DAS ESPECIFICAÇÕES, DAS QUANTIDADES E DOS VALORES ESTIMADOS

5.1. As especificações, quantidades e valores estimados estão descritos a seguir:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MODELO UND QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

Café  torrado  e
moído,  espécie  100%
arábica,  embalado  a
vácuo  -  500
g,  CATEGORIA
SUPERIOR, com laudo
de  análise  emitido  por
laboratório  habilitado
pela  Reblas/Anvisa  ou
Laudo  técnico  de
avaliação  de  Análise
emitido  por  laboratório
autorizado/credenciado,
pelos  órgãos
competentes, com nota
de  Qualidade  Global
mínima  de  6.0  pontos
na escala sensorial  do
café e laudo de análise
de microscopia do café,
com  tolerância  de  no
máximo  1%  de

Pacote
500G

2.000 R$ 25,43 R$ 50.860,00
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MODELO UND QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

impureza.  Registro  da
data  de  fabricação  e
validade mínima de 12
meses  estampadas  no
rótulo da embalagem.

Marcas  de
referência:  Mellita,  3
Corações,  Pilão,  Do
Sítio e Bico de Ouro.

Linha:  Superior,
Especial,  Premium  ou
equivalente,  de  acordo
com  a  especificação
técnica exigida.

02

Açúcar  cristalizado  em
pacote - 2 Kg.

Marcas  de
referência:  Itajá,  Perola
e Delta.

Pacote
2KG

2.000 R$ 12,01 R$ 24.020,00

VALOR TOTAL R$ 74.880,00

6. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. O Fornecedor deverá, obrigatoriamente, entregar os materiais em sua totalidade conforme descritos na Nota

de Empenho que será repassada por e-mail à empresa.

SEI/MPE-TO - 0123424 - Edital https://sei.mpto.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

12 of 16 01/02/2022 10:15

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 3a6d8f38 - 25f1164c - b09fb42f - 274af5f4



6.2.  A entrega do objeto  deverá ser  feita  no prazo máximo de 20 (vinte)  dias úteis,  contados  a  partir  do

recebimento da Nota de Empenho, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado

pelo fornecedor registrado e acatado pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

6.2.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93,

desde que justificado por escrito e previamente autorizado pelo(a) Procurador(a)-Geral de Justiça (§ 2º, art. 57, Lei

nº 8.666/93).

6.3. A entrega dos referidos materiais deverá ser efetuada no horário de funcionamento desta Procuradoria-Geral

de Justiça, junto ao Departamento Administrativo, Área de Almoxarifado situada na Qd. 202 Norte Rua NE 13

Conjunto 02 Lt. 04 – Anexo da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, CEP. 77.006-220. Palmas –

TO, fone: (63) 3216-7687, na presença de servidores devidamente autorizados, onde a mesma terá o prazo de

até 05 (cinco) dias corridos para aceitar o mesmo.

6.3.1. Os produtos deverão ser entregues em embalagens apropriadas e devidamente lacradas, que os protejam

de intempéries, do manuseio e acomodações durante o transporte, conservando os invólucros originais inviolados,

sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

6.3.2. Para os produtos que possuem prazo de validade, este não deverá ser inferior a 70% (setenta por cento) da

validade total para uso ou consumo oferecida pelo fabricante no ato da entrega no Almoxarifado desta PGJ.

6.4.  No  ato  da  entrega  os  materiais  serão  analisados  em  sua  totalidade,  sendo  que  aquele(s)  que  não

satisfazer(em)  às  especificações  e condições  exigidas  serão devolvidos,  devendo ser  substituído(s)  no prazo

máximo de 10 (dez) dias corridos a partir da notificação oficial.

6.5.  A  responsabilidade  pelo  recebimento  dos  materiais  associados  ficará  a  cargo  de  servidor  designado

formalmente pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, o qual deverá proceder ao atesto da(s)

nota(s) fiscal(is).

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

7.1.  É responsabilidade do FORNECEDOR providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito

cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídos no preço proposto todas as despesas com materiais,

insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e

demais despesas necessárias à perfeita execução do objeto.

7.2.  Confirmar  o  recebimento  das  Notas  de  Empenho  meio  eletrônico  que  configure  a  data  e  horário  do

recebimento.

7.3. Garantir a qualidade dos produtos  comprometendo-se a substituí-los as suas expensas aqueles que não

atendam  o  padrão  de  qualidade  exigido,  apresentem  defeitos  de  fabricação  ou  danos  em  decorrência  do

transporte, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a partir da notificação oficial.

7.4.  Efetuar a entrega dos produtos de acordo com as especificações,  prazo de entrega e demais condições

estipuladas na Nota de Empenho,  responsabilizando-se com exclusividade por todas as despesas relativas à

execução do objeto.

7.5. Comunicar a esta Procuradoria-Geral de Justiça, imediatamente após o recebimento da nota de empenho, os

motivos que impossibilite o seu cumprimento.

7.6. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo a responsabilidade pelos encargos

fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto desta licitação.

8. DA QUANTIDADE DE UNIDADES A SEREM COTADAS

8.1. Os licitantes devem ofertar proposta para toda a quantidade constante de cada item especificado no item

5 deste Termo de Referência.

9. DO PAGAMENTO

9.1.  É  concedido  um  prazo  de  05 (cinco)  dias  corridos,  contados  da  data  da  protocolização  da  Nota

Fiscal/Fatura,  preferencialmente  de  forma  eletrônica,  acompanhado  das  Notas  de  Empenhos  perante  esta

Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Edital.
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9.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Edital e comprovada a

manutenção das exigências da habilitação, o pagamento devido será efetuado diretamente na conta-corrente da

Contratada no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias corridos, contados da data do atesto de conformidade da

nota fiscal.

10. INFORMAÇÕES AOS FORNECEDORES

10.1.  Os  interessados  poderão  contactar   o  Departamento  Administrativo/Almoxarifado  pelo  telefone  (63)

3216-7687 /  7635, para dirimir dúvidas e prestar os esclarecimentos necessários quanto ao objeto, bem como

demais informações pertinentes.

11. ASSINATURA DO DEPARTAMENTO SOLICITANTE

LEANDRO FERREIRA DA SILVA

Analista Ministerial Especializado – Administração

Matrícula n. 92.808

Chefe do Departamento Administrativo

Portaria n. 980/2020

FÁUSTONE BANDEIRA MORAIS BERNARDES

Auxiliar Ministerial

Matrícula n. 95.909

Encarregado de Área - Almoxarifado

Portaria n. 290/2021

ANEXO II

MODELO DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O ART. 4º, XI, IN RFB N. 1.234

(somente para a empresa vencedora)

Ilmo. Sr. (autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n..... DECLARA à (nome da entidade

pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da CSLL, da Cofins, e da contribuição para o PIS/Pasep,

a que se refere o art. 64 da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Simples

Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I – Preenche os seguintes requisitos:

a)  conserva  em  boa  ordem,  pelo  prazo  de  cinco  anos,  contado  da  data  da  emissão,  os  documentos  que

comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer
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outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b)  apresenta  anualmente  Declaração  de  Informações  Econômico-fiscais  da  Pessoa  Jurídica  (DIPJ),  em

conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

II – o signatário é representante legal  desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da

Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está

ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei n. 9.430, de

1996,  o sujeitará,  juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem,  às penalidades previstas na

legislação criminal  e tributária,  relativas à falsidade ideológica (art.  299 do Código Penal) e ao crime contra a

ordem tributária (art. 1º da Lei n. 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data......................................................

Assinatura do Responsável

ANEXO III

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

À PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO n. ____/2022.

ABERTURA DA SESSÃO NO COMPRASNET: __/__/2022.

HORÁRIO: __:__ HORAS.

Proposta que faz a empresa __________________________________, inscrita no CNPJ n. __.___.___/____-__ e

inscrição  estadual  N.  ____________________________,  estabelecida  no(a)

___________________________________________, para atendimento do objeto destinado à Procuradoria-Geral

de Justiça do Estado do Tocantins, em conformidade com o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n. __/2022.

Para tanto, oferecemos a essa Instituição o preço para o(s) item(ns) a seguir indicado(s), observadas as exigências e especificações de que
tratam o ANEXO I – Termo de Referência, as quais serão atendidas e executadas:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD
VALOR

UNITÁRIO ESTIMADO(R$)
VALOR TOTAL ESTIMADO(R$)

1

2

A validade da presente  proposta  é  de  60 (sessenta)  dias  corridos,  observado o  disposto  no  art.  6º  da  Lei

n. 10.520/02.

Entregaremos os produtos conforme as exigências do Anexo I.

Informamos,  por  oportuno,  que no preço estão incluídos  todos  os  custos  diretos  e indiretos  para o perfeito

fornecimento do objeto, inclusive os encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, englobando tudo o

que for necessário para a execução total  e completa do objeto licitado, conforme especificações constantes no

Termo de Referência.

Os dados da nossa empresa são os seguintes:

a) Razão Social: ________________________________________________________
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b) CNPJ  n: ___________________________Insc. Estadual n:_______________

c) Endereço: ___________________________________________________________

d) Fone: __________________________E-mail: ___________________________

e) Banco ___________ Agência n:__________Conta n:_________________________

Os dados para cadastro no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, e assinatura da ARP são os seguintes:

a) Nome do Representante legal: _________________________________________________

b) E-mail (para login no Sistema SEI):_____________________________________________

c) CPF n:_____________________________________________________

d) RG n: ___________________ Órgão emissor:_____

e) Nacionalidade: ______________________Estado Civil:______________________________

f) Cargo: _____________________Fone: ______________

g) Endereço: _________________________________________________________________

                       Declaramos, para todos os fins, que a execução do objeto se dará de acordo com especificações

definidas nesta proposta e respeitando o estabelecido em Edital e seus Anexos.

(OBS.: Acrescentar demais exigências para efeito de proposta, atendendo as solicitações em Edital).

____________, ____ de ______________ de _______.

_________________________________________

Assinatura

(representante legal)

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Azevedo Rocha, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
01/02/2022, às 10:09, conforme art. 33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mpto.mp.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0123424 e o código CRC FF7FE76B.

19.30.1514.0001087/2021-71 0123424v3
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